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Este boletim é elaborado a partir de notas tomadas nas sessões do Órgão 
Especial e das Câmaras de Uniformização de Jurisprudência do TJMG. 
Apresenta também julgados e súmulas editadas pelos Tribunais 
Superiores, com matérias relacionadas à competência da Justiça Estadual. 
As decisões tornam-se oficiais somente após a publicação no Diário do 
Judiciário. Portanto, este boletim tem caráter informativo. 

 

Órgão Especial do TJMG 
 
Lei municipal que prevê, anualmente, contribuição proveniente de 
recursos do Fundo de Participação dos Municípios a custeio de Consórcio 
Intermunicipal de Saúde: constitucionalidade. 
O Órgão Especial do Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, entendeu ser 
constitucional a Lei nº 1.914/1998 do Município de Timóteo, que autoriza ao 
executivo consignar, anualmente, no Orçamento do Município, percentual dos 
recursos do Fundo de Participação dos Municípios como contribuição ao Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Vale do Aço. No julgamento de ação direta de 
inconstitucionalidade promovida pelo Procurador Geral de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, a relatora do processo, Des. Mariângela Meyer, julgou improcedente 

a representação sob os fundamentos de que a criação de consórcios 
intermunicipais tem se mostrado eficaz para resolver problemas de saúde dos 
municípios de pequeno porte e de que a Constituição Federal e a Constituição 
Estadual contêm previsão no sentido de admitir a vinculação de parcela dos 
recursos do Fundo de Participação dos Municípios a contratos de rateio de 
consórcio público destinado à área de saúde (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 1.0000.14.088702-7/000, Rel.ª Des.ª Mariângela 
Meyer, DJe de 04/09/2015). 
 
Criação, mediante lei municipal, de aposentadoria especial para o chefe do 
Poder Executivo com proventos correspondentes à integralidade do 
subsídio: inconstitucionalidade. 
Em julgamento de Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade, suscitado em 
recurso de apelação, pela 7ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, em observância à cláusula de reserva de plenário, o Órgão Especial 
entendeu ser inconstitucional a Lei nº 8.512/2003 do Município de Belo Horizonte, 
que criou aposentadoria especial para o chefe do Poder Executivo com proventos 
correspondentes à integralidade de seu subsídio, na hipótese de, no exercício do 
cargo, sofrer acidente em serviço ou for acometido de moléstia profissional ou de 
doença grave que o incapacite para o exercício de sua função. O relator do 
incidente, Des. Moreira Diniz, fundamentou que os agentes políticos, a partir da 
Emenda Constitucional 20/98, ficaram sujeitos, obrigatoriamente, ao regime geral 

de previdência social e que a referida lei criou hipótese de aposentadoria sem 
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instituir a respectiva contribuição e custeada com as dotações do orçamento do 
município, o que viola o caráter contributivo do sistema previdenciário, bem como 
os princípios da moralidade e da igualdade. Assim, segundo o relator, a lei em 
questão ofende os artigos 37; 40, § 13; 195, § 5º; e 201, todos da Constituição 
Federal de 1988. Ao final do julgamento, foi acolhido o incidente, para declarar a 
inconstitucionalidade da aludida lei municipal, vencidos o revisor, Des. Paulo Cézar 
Dias, e o Des. Fernando Caldeira Brant (Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 1.0024.06.990175-9/002; Rel. Des. Moreira 
Diniz, DJe de 04/09/2015). 
 
Órgão Especial do TJMG declara inconstitucionalidade de dispositivos de 
lei municipal que conceituam o instituto da união estável e estabelecem 

definição de companheiro e companheira.  
Trata-se de Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade suscitado pela 3ª  
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em observância à 
cláusula de reserva de plenário, submetendo ao Órgão Especial a apreciação de 
questão discutida no referido caso concreto quanto à inconstitucionalidade dos §§ 
3º e 4º do art. 8º da Lei nº 958/2004 do Município de Piracema. O incidente foi 
conhecido, após ser rejeitada, por maioria, a preliminar de não conhecimento 
suscitada, de ofício pelo revisor, Des. Edgard Penna Amorim, prevalecendo o voto 
do relator no sentido de que, como não há hierarquia entre normas oriundas de 
entes estatais distintos, ressalvada a hipótese de competência concorrente, a 
questão posta no incidente somente se resolve por meio de controle de 
constitucionalidade, já que envolve o exame da existência ou não de invasão de 
competência exclusiva da União para legislar sobre direito civil. Quanto ao mérito, 
o relator, Des. Belizário de Lacerda, fundamentou que os referidos dispositivos da 
lei municipal, ao conceituarem o instituto da união estável e estabelecerem 

definição de companheiro e companheira, invadiram a competência privativa da 
União para legislar sobre direito civil, prevista no art. 22, inciso I, da Constituição 
Federal de 1988, incorrendo, assim, em vício de inconstitucionalidade formal. 
Superada a preliminar, o Órgão Especial acolheu, à unanimidade, o incidente, para 
declarar a inconstitucionalidade dos §§ 3º e 4º da Lei nº 958/2004, do Município 
de Piracema, nos termos do voto do relator (Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 1.0477.13.000707-3/002; Rel. Des. Belizário de 

Lacerda, DJe de 04/09/2015).  
 

Superior Tribunal de Justiça  

 

Corte Especial 
 
“Embargos de declaração não podem ser recebidos como mero pedido de 

reconsideração A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu 
quarta-feira (16), por unanimidade de votos, que embargos de declaração com 
pedido de efeitos modificativos não podem ser recebidos como mero pedido de 
reconsideração e, assim, interromper a contagem do prazo para outros recursos. A 
decisão do órgão julgador máximo do STJ resolve divergência sobre o tema 
encontrada em diversos precedentes de diferentes colegiados do tribunal. O relator 
do caso, Min. Raul Araújo, apontou que decisões recentes da Corte Superior ora 

reconhecem os embargos de declaração com pedido de efeitos infringentes como 
mero pedido de reconsideração – com perda de prazo para novos recursos –, ora 
em sentido inverso. Araújo ressaltou que os embargos de declaração são um 
recurso expressamente previsto no Código de Processo Civil (CPC) e, ainda que 
tenham o indevido pedido de efeitos modificativos, não podem ser confundidos com 
mero pedido de reconsideração, que nem recurso é. Por essa razão, não se pode 
nem mesmo aplicar o princípio da fungibilidade recursal. “A possibilidade de o 
julgador receber os embargos de declaração, com pedido de efeito modificativo, 
como pedido de reconsideração traz enorme insegurança jurídica ao jurisdicionado, 
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pois, apesar de interposto tempestivamente, o recurso cabível ficará à mercê da 
subjetividade do magistrado”, alertou o ministro. Para ele, deve ser aplicada a regra 
do artigo 538 do CPC, a qual estabelece que os embargos de declaração 
interrompem o prazo para interposição de outros recursos e que, quando o 
magistrado considerar que são meramente protelatórios, pode-se aplicar multa. “A 
inesperada perda do prazo recursal é uma penalidade por demais severa, contra a 
qual nada se poderá fazer, porque encerra o processo”, ponderou o relator.” REsp 
1522347 (Fonte – Notícias do STJ -18.09.2015).  

 

Segunda Seção 

“Partilha de bens em união estável no regime de separação obrigatória 

exige prova de esforço comum Na dissolução de união estável mantida sob o 
regime de separação obrigatória de bens, a divisão daquilo que foi adquirido 
onerosamente na constância da relação depende de prova do esforço comum para o 
incremento patrimonial. A tese foi firmada pela Segunda Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). Segundo o relator do caso, Min. Raul Araújo, a presunção legal do 
esforço comum, prevista na lei que regulamentou a união estável (Lei 9.278/96), 
não pode ser aplicada sem que se considere a exceção relacionada à convivência de 
pessoas idosas, caracterizada pela separação de bens. O caso analisado diz respeito 
à partilha em união estável iniciada quando o companheiro já contava mais de 60 
anos e ainda vigia o Código Civil de 1916 – submetida, portanto, ao regime da 
separação obrigatória de bens (artigo 258, I). A regra antiga também fixava em 
mais de 50 anos a idade das mulheres para que o regime de separação fosse 
adotado obrigatoriamente. O Código Civil atual, de 2002, estabelece o regime de 
separação de bens para os maiores de 70 anos (artigo 1.641, II). [...] Ao analisar a 

questão, o Min. Raul Araújo afirmou que o entendimento segundo o qual a 
comunhão dos bens adquiridos durante a união pode ocorrer, desde que 
comprovado o esforço comum, está em sintonia com o sistema legal de regime de 
bens do casamento, confirmado no Código Civil de 2002. Essa posição prestigia a 
eficácia do regime de separação legal de bens, declarou o relator. O ministro 
observou que cabe ao interessado comprovar que teve efetiva e relevante 
participação (ainda que não financeira) no esforço para aquisição onerosa de 
determinado bem a ser partilhado no fim da união (prova positiva). A Súmula 377 

do Supremo Tribunal Federal (STF) diz que “no regime de separação legal de bens, 
comunicam-se os bens adquiridos na constância do casamento”. Segundo o ministro 
Raul Araújo, a súmula tem levado a jurisprudência a considerar que pertencem a 
ambos os cônjuges – metade a cada um – os bens adquiridos durante a união com 
o produto do trabalho e da economia de ambos. Assim, a Súmula 377/STF, 
isoladamente, não confere ao companheiro o direito à meação dos bens adquiridos 
durante o período de união estável sem que seja demonstrado o esforço comum, 
explicou o relator. Para o ministro, a ideia de que o esforço comum deva ser sempre 
presumido (por ser a regra da lei da união estável) conduziria à ineficácia do regime 
da separação obrigatória (ou legal) de bens, pois, para afastar a presunção, o 
interessado precisaria fazer prova negativa, comprovar que o ex-companheiro em 
nada contribuiu para a aquisição onerosa de determinado bem, embora ele tenha 
sido adquirido na constância da união. Tornaria, portanto, praticamente impossível 
a separação do patrimônio. “Em suma”, concluiu Raul Araújo, “sob o regime do 

Código Civil de 1916, na união estável de pessoas com mais de 50 anos (se mulher) 
ou 60 anos (se homem), à semelhança do que ocorre com o casamento, também é 
obrigatória a adoção do regime de separação de bens.” Ele citou o precedente da 
Quarta Turma, para o qual não seria razoável que, a pretexto de regular a união de 
pessoas não casadas, o ordenamento jurídico estabelecesse mais direitos aos 
conviventes em união estável do que aos cônjuges. [...].” O número deste processo 
não é divulgado em razão de segredo judicial. (Fonte – Notícias do STJ - 
21.09.2015). 



 

Recursos Repetitivos 

 
“Falta de pagamento de multa não impede extinção da punibilidade 
Nos casos em que haja condenação a pena privativa de liberdade e multa, cumprida 

a primeira (ou a restritiva de direitos que eventualmente a tenha substituído), o 
inadimplemento da sanção pecuniária não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade.” A decisão, da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi 
tomada em julgamento de recurso repetitivo realizado no último dia 26. A tese 
(registrada no sistema dos repetitivos como tema 931) vai orientar a solução de 
processos idênticos, e só caberá recurso ao STJ quando a decisão de segunda 
instância for contrária ao entendimento firmado.  [...] Segundo o acórdão, apesar 

de o legislador transformar a dívida decorrente da sanção penal em dívida tributária 
(Lei 9.268/96), mantêm-se alguns efeitos penais, como a extinção da punibilidade 
pelo pagamento da multa. O relator do recurso repetitivo, Min. Rogerio Schietti 
Cruz, observou que essa decisão foi contrária à jurisprudência do STJ. Segundo ele, 
a corte já definiu que, com a alteração do artigo 51 do Código Penal, trazida pela 
Lei 9.268/96, passou-se a considerar a pena pecuniária como dívida de valor e, 
portanto, de caráter extrapenal. O ministro destacou ainda que, caso ocorra o 
inadimplemento, a execução passa a ser de competência exclusiva da Procuradoria 
da Fazenda Pública, não mais do Ministério Público. Isso significa - explicou Schietti 
- que o direito estatal de punir “exaure-se ao fim da execução da pena privativa de 
liberdade ou da restritiva de direitos, porquanto em nenhum momento engloba a 
pena de multa, considerada dívida de valor a partir do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória”. O entendimento pela extinção da punibilidade em 
razão do cumprimento da pena privativa de liberdade, ainda que pendente o 
pagamento da multa, foi acompanhado de forma unânime pelos ministros da 

Terceira Seção.” REsp 1519777 (Fonte – Notícias do STJ - 08.09.2015). 

“Não cabe ao Banco do Brasil avisar sobre inclusão em cadastro de cheques 
sem fundos O Banco do Brasil, na condição de gestor do Cadastro de Emitentes de 
Cheques sem Fundos (CCF), não tem a responsabilidade de notificar previamente o 
devedor acerca da sua inscrição no aludido cadastro, tampouco legitimidade passiva 
para as ações de reparação de danos diante da ausência de prévia comunicação.” A 

tese foi fixada pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 
julgamento realizado sob o rito dos recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de 
Processo Civil), com relatoria do Min. Raul Araújo. A decisão (tema 874) vai orientar 
as demais instâncias da Justiça sobre como proceder em casos idênticos, evitando 
que recursos que sustentem posições contrárias cheguem ao STJ. [...] No recurso 
especial, a correntista alegou ofensa à Súmula 359 do STJ, segundo a qual “cabe ao 
órgão mantenedor do cadastro de proteção ao crédito a notificação do devedor 
antes de proceder à inscrição". O Min. Raul Araújo afirmou, porém, que o CCF tem 
natureza, finalidade e características específicas, que não se confundem com as dos 
outros cadastros citados nos precedentes que deram origem à súmula. “O CCF tem 
natureza pública, visa à proteção do crédito em geral e à preservação da higidez do 
sistema financeiro nacional, servindo aos interesses da coletividade”, declarou. 
Além disso, o CCF é submetido a normas estabelecidas pelas autoridades 
monetárias, opera sob controle do Banco Central e não tem objetivo de obter 

ganhos. Já os demais cadastros, disse o ministro, são de natureza privada, 
instituídos e mantidos no interesse de particulares, submetidos a normas de índole 
meramente contratual e operados por entidades que os exploram com intuito de 
obtenção de lucro. Raul Araújo citou resoluções do Banco Central que, além de 
atribuir ao banco sacado a responsabilidade de incluir o emitente no CCF, também 
lhe conferem o dever de comunicar os devedores acerca dessa inclusão. Para o 
relator, o Banco do Brasil não pode ser encarregado de desempenhar uma função 
que as normas do setor atribuem “corretamente” ao próprio banco sacado, 

instituição financeira mais próxima do correntista e detentora de seu cadastro. A 



seção, de forma unânime, entendeu pela ilegitimidade do Banco do Brasil para 
responder pela falta da notificação prévia, a não ser quando figure como banco 
sacado.”  REsp 1354590 (Fonte – Notícias do STJ – 14.09.2015). 

Este boletim é uma publicação da Gerência de Jurisprudência e Publicações 

Técnicas, elaborado pela Coordenação de Indexação de Acórdãos e 
Organização de Jurisprudência. Sugestões podem ser encaminhadas para 
coind@tjmg.jus.br. 
 
Recebimento por e-mail 
Para receber o Boletim de Jurisprudência por meio eletrônico, envie e-mail 
para cadastro-bje@lista.tjmg.jus.br, e o sistema remeterá uma mensagem de 

confirmação. 
 
Edições anteriores 
Clique aqui para acessar as edições anteriores do Boletim de Jurisprudência 
disponibilizadas na Biblioteca Digital do TJMG. 
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